
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2832175 - SP (2025/0010672-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARCIO HENRIQUE MENDES DA SILVA - SP111338

ANNA PAULA SENA DE GOBBI - SP286456
LUCAS CAPARELLI GUIMARÃES PINTO CORREIA - SP419259

AGRAVADO : PLASTIC OMNIUM DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : HÉLCIO HONDA - SP090389

RENATA SOUZA ROCHA - SP154367
DANIELA FRANULOVIC - SP240796

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
TRIBUTÁRIO.  CREDITAMENTO DE ICMS.  SOLVENTES INDICADOS COMO ESSENCIAIS
PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO DA EMPRESA.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  CONTRARIEDADE  AO  ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  EARESP
1.775.781/SP. INCOMPETÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  PARA
JULGAMENTO  DE  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL,  MESMO
PARA  FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  À  CLÁUSULA  DE
RESERVA DE PLENÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Consoante  entendimento  da  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  afigura-se
"cabível  o  creditamento  referente  à  aquisição  de  materiais  (produtos  intermediários)
empregados no processo produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados gradativamente,
desde que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do objeto social da
empresa – essencialidade em relação à atividade-fim" (EAREsp n.  1.775.781/SP, relatora a
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 1º/12/2023).
2. Além da questão ter sido pacificada por julgamento de embargos de divergência da Primeira
Seção, o entendimento adotado na decisão agravada também tem sido aplicado pelas Turmas
de Direito Público, estando os julgados colacionados no agravo interno – que remontam a 2017
– superados. 
3.  Quanto à tese de inconstitucionalidade do creditamento de produtos intermediários e de
violação  ao  princípio  da  não  cumulatividade,  nos  "termos  do  art.  105,  III,  da  Constituição
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar nesta seara a
violação de dispositivos constitucionais ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna)"
(AREsp n. 3.056.658/CE, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026).
4.  Por  fim,  não  "há  de  se  falar  em ofensa  à  cláusula  de  reserva  de  plenário  (art.  97  da
Constituição  da  República)  e  ao  enunciado  10  da  Súmula  vinculante  do  Supremo Tribunal
Federal quando não haja declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por
violados,  tampouco  afastamento  desses,  mas  tão  somente  a  interpretação  do  direito
infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte" (AgInt no REsp n.
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2.249.977/SP, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/3/2026,
DJEN de 19/3/2026).
5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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2.249.977/SP, relatora a Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/3/2026,
DJEN de 19/3/2026).
5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por Estado  de  São  Paulo  contra

decisão monocrática desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 962):
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  TRIBUTÁRIO. 1.
CREDITAMENTO DE ICMS. SOLVENTES INDICADOS COMO ESSENCIAIS
PARA  A  PERFEITA  EXECUÇÃO  DO  PROCESSO  PRODUTIVO  DA
EMPRESA. 2.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONTRARIEDADE  AO
ENTENDIMENTO  FIRMADO  NOS  EARESP  1.775.781/SP. 3.  AGRAVO
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  974-984),  o  agravante  sustenta  que  o

entendimento  aplicado  não  é  pacífico  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  citando

precedentes que limitam o creditamento de ICMS a produtos intermediários que se

integrem fisicamente ao produto final ou sejam consumidos de forma imediata e integral

no processo produtivo. 

Defende a inconstitucionalidade do creditamento de produtos intermediários

em  relação  aos  quais  não  haverá  circulação,  por  violação  ao  princípio  da  não

cumulatividade, previsto no art. 155, § 2º, I, da CF/1988.

Alega que a decisão afastou,  em parte,  a incidência do art.  33,  I,  da Lei

Complementar  87/1996 (Lei  Kandir),  sem submissão  à  Corte  Especial  do  Superior

Tribunal  de Justiça,  o  que violaria  o  art.  97 da Constituição e a  Súmula vinculante

10/STF.

Postula, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma

pela Turma julgadora.

Apresentada impugnação às fls. 991-994 (e-STJ). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são

insuficientes para a reconsideração da decisão.

De início, o agravante diverge do entendimento de que o posicionamento do

Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria em debate seja pacífico. 

Entretanto,  como destacado na decisão agravada,  a jurisprudência desta

Corte  Superior  foi  estabilizada  e,  consoante  entendimento  da  Primeira  Seção/STJ,

afigura-se  "cabível  o  creditamento  referente  à  aquisição  de  materiais  (produtos

intermediários)  empregados  no  processo  produtivo,  inclusive  os  consumidos  ou

desgastados gradativamente, desde que comprovada a necessidade de sua utilização

para a realização do objeto social da empresa – essencialidade em relação à atividade-
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fim"  (EAREsp  n.  1.775.781/SP, relatora  a  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira

Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 1º/12/2023).

Eis a ementa do aludido julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGÁVEL  O  ACÓRDÃO  QUE
NÃO TENHA CONHECIDO DO RECURSO, EMBORA TENHA APRECIADO
A  CONTROVÉRSIA  (ART.  1.043,  III,  DO  CPC/2015).  ICMS.  LEI
COMPLEMENTAR  N.  87/1996. CREDITAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE
MATERIAIS  (PRODUTOS  INTERMEDIÁRIOS).  ITENS  ESSENCIAIS  AO
PROCESSO  PRODUTIVO  E  DESGASTADOS  OU  CONSUMIDOS
GRADATIVAMENTE. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em
9.3.2016,  o regime recursal  será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, in casu, o Código de Processo
Civil de 2015.
II - Conquanto se trate de Recurso Especial não conhecido pela 2ª Turma, a
apreciação  da  controvérsia  tributária  (premissa  jurídica)  atrai  a  disciplina
radicada no art. 1.043, III, do  CPC/2015, a qual autoriza a interposição de
embargos de divergência contra o acórdão de órgão fracionário que "divergir
do  julgamento  de  qualquer  outro  órgão  do  mesmo  tribunal,  sendo  um
acórdão de  mérito  e  outro  que  não  tenha conhecido  do  recurso,  embora
tenha apreciado a controvérsia".
III - À luz das normas plasmadas nos arts. 20, 21 e 33 da Lei Complementar
n.  87/1996, revela-se  cabível  o  creditamento  referente  à  aquisição  de
materiais  (produtos  intermediários)  empregados  no  processo  produtivo,
inclusive  os  consumidos  ou  desgastados  gradativamente,  desde  que
comprovada a  necessidade de sua utilização para a  realização do objeto
social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim.
IV - Tais materiais não se sujeitam à limitação temporal prevista no art. 33, I,
do apontado diploma normativo, porquanto a postergação em tela restringese
aos itens de uso e consumo.
V - Embargos de Divergência providos.
(EAREsp n.  1.775.781/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 1º/12/2023.)

Ainda, o referido entendimento tem sido adotado por ambas as Turmas de

Direito Público. Confiram-se:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÕES.  INEXISTÊNCIA.
DECISÃO  AGRAVADA.  REFORMA  PARCIAL.  ÓBICES  AO
CONHECIMENTO  AFASTADOS.  ICMS.  ARTS.  20  E  32  DA  LEI
COMPLEMENTAR N.  87/1996. MATERIAIS E INSUMOS UTILIZADOS NO
PROCESSO DE PRODUÇÃO. AQUISIÇÃO. CONSECUÇÃO DO OBJETO
SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO.
LEGALIDADE. AÇÃO ANULATÓRIA. PROCEDÊNCIA. AGRAVO INTERNO
PARCIALMENTE PROVIDO E RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.
1.  A  Corte  de  origem apreciou  expressamente  os  temas  indicados  como
omitidos, ou implicitamente os afastou, ao adotar fundamentação diretamente
a eles contrária. Portanto, não houve violação dos arts. 489, § 1º, inciso VI e
1.022, incisos I e II, do CPC.
2. Tem razão a parte agravante quando sustenta que a análise do recurso
especial não incide nos óbices indicados na decisão agravada (Súmula n.
284 do STF e Súmulas n. 7 e 211 do STJ). O recurso especial desenvolveu
argumentação  hábil  para  possibilitar  a  análise  da  alegada  ofensa  e
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divergência jurisprudencial, a matéria trazida no recurso especial foi tratada
pelo acórdão recorrido e a sua apreciação não demanda reexame de fatos e
provas,  mas  apenas  a  qualificação  jurídica  dos  fatos  tidos  como
incontroversos no acórdão recorrido.
3. O Tribunal estadual, embora reconhecendo que os bens de uso e consumo
adquiridos  pela  agravante  eram  utilizados  no  processo  de  fabricação,
constituindo  em  peças  de  reposição  e  manutenção  de  mecanismos,
máquinas,  equipamentos da linha de produção,  os quais  se desgastam e
deterioram no transcurso do ciclo de produção, entendeu não ser possível o
creditamento do ICMS deles advindo, porque não integravam eles o produto
final.
4. Tal compreensão dissente do entendimento firmado pelo Superior Tribunal
de  Justiça,  firmado  no  julgamento  do  EAREsp  n.  1.775.781/SP, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 11/10/2023, DJe
de 1/12/2023, segundo o qual, em razão do disposto nos arts. 20 e 32 da Lei
Complementar  n.  87/1996, "revela-se  cabível  o  creditamento  referente  à
aquisição de  materiais  (produtos  intermediários)  empregados no  processo
produtivo, inclusive os consumidos ou desgastados gradativamente, desde
que comprovada a necessidade de sua utilização para a realização do objeto
social da empresa - essencialidade em relação à atividade-fim."
5.  Situação  concreta  em  que  deve  ser  provido  o  recurso  especial,  para
anular, também, os itens III e IV do auto de infração. E, tendo em vista que as
instâncias ordinárias haviam anulado os itens I e II,  constata-se que resta
integralmente anulado o auto de infração, motivo pelo qual também não mais
subsiste a multa moratória nele aplicada.
6. Fica prejudicada a análise do recurso especial, no tocante à alegação de
violação ao art. 86, parágrafo único, do CPC, trazida sob a tese de que a
divisão proporcional dos honorários advocatícios deveria observar o valor e
não a quantidade de pedidos. A anulação integral do auto de infração importa
na procedência total da ação anulatória. Assim, os ônus sucumbenciais serão
integralmente suportados pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, a
qual pagará honorários advocatícios fixados no percentual mínimo do art. 85,
§ 3º, do CPC, conforme determinado no acórdão recorrido, calculados sobre
o  proveito  econômico  da  ação,  consistente  no  valor  integral  do  auto  de
infração objeto da presente ação anulatória.
7.  Afastada  a  sucumbência  da  agravante,  fica  também  sem  efeito  a
determinação  da  decisão  agravada,  no  sentido  de  que  os  honorários
advocatícios a serem por ela pagos deveriam ser calculados na forma do art.
85, § 3º, do CPC.
8. Agravo interno parcialmente provido a fim de dar parcial  provimento ao
recurso especial, anulando os itens III e IV do auto de infração e a multa,
julgando totalmente  procedente  a  ação anulatória  e  determinando que as
verbas  sucumbenciais  serão  integralmente  suportadas  pela  agravada,  na
forma do voto.
(AgInt  no  REsp  n.  2.051.129/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA
PÚBLICA.  ICMS.  CREDITAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAIS
ESSENCIAIS À ATIVIDADE EMPRESARIAL.  POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
CONFORME  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  DA  CONTRIBUINTE.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  SÚMULA  E
PRECEDENTE  RELACIONADO  COM  O  IPI.  EFEITO  VINCULANTE.
INEXISTÊNCIA.  DISPOSITIVO  VIOLADO.  INDICAÇÃO.  AUSÊNCIA.
RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA
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1.  "Revela-se  cabível  o  creditamento  referente  à  aquisição  de  materiais
(produtos  intermediários)  empregados  no  processo  produtivo,  inclusive  os
consumidos  ou  desgastados  gradativamente,  desde  que  comprovada  a
necessidade de sua utilização para a realização do objeto social da empresa
-  essencialidade  em  relação  à  atividade-fim"  (EAREsp  n.  1.775.781/SP,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Seção,  julgado  em
11/10/2023, DJe de 1/12/2023).
2. A conformidade do acórdão com essa orientação jurisprudencial enseja a
aplicação do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ.
3.  Há  manifesta  ausência  de  prequestionamento,  a  atrair  a  aplicação  da
Súmula 211 do STJ, quando o Tribunal de origem não emite juízo de valor
sobre a tese relacionada ao dispositivo de lei supostamente violado, mesmo
após opostos embargos de declaração.
RECURSO ESPECIAL DA EMPRESA CONTRIBUINTE
4.  Inexiste  ofensa  aos  arts.  489,  §  1º,  e  1.022  do  CPC/2015 quando  o
Tribunal  de  origem  se  manifesta  de  modo  fundamentado  acerca  das
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte
não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
5. O caráter vinculante dos precedentes e dos enunciados da súmula do STJ
em matéria infraconstitucional (art. 927, III e IV, do CPC) se dá em relação à
tese jurídica firmada, sendo certo que a aplicação analógica das razões de
decidir  adotadas  nos  precedentes,  embora  possível  e  até  desejável  para
coerência do sistema, opera no campo da argumentação jurídica e não da
vinculação formal-obrigatória estabelecida pelo art. 927 do CPC.
6. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o dispositivo
legal  violado no  acórdão recorrido,  incidindo na  hipótese,  por  analogia,  a
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
7.  Agravo  da  Fazenda  Pública  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso
especial.  Agravo  da  empresa  contribuinte  conhecido  para  conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n.  2.460.770/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma,
julgado em 22/4/2025, DJEN de 28/4/2025.)

Assim, não merece prosperar a pretensão recursal no que se refere a este

ponto, já que, além de a questão ter sido pacificada por julgamento de embargos de

divergência da Primeira Seção, o entendimento adotado na decisão agravada também

tem sido aplicado pelas Turmas de Direito Público, estando os julgados colacionados no

agravo interno – que remontam a 2017 – superados. 

Quanto  à  tese  de  inconstitucionalidade  do  creditamento  de  produtos

intermediários e de violação ao princípio da não cumulatividade, nos "termos do art.

105, III, da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de

recurso especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se

revela inviável invocar nesta seara a violação de dispositivos constitucionais ainda que

para fins  de prequestionamento,  sob pena de invasão da competência  atribuída ao

Supremo Tribunal Federal (art. 102, III, da Carta Magna)" – (AREsp n.  3.056.658/CE,

relator  o  Ministro  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Terceira  Turma,  julgado em  2/3/2026,

DJEN de 5/3/2026). A título ilustrativo: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  CREDITAMENTO  DE  ICMS.  TRANSPORTE  DE
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PASSAGEIROS.  AQUISIÇÃO  DE  LUBRIFICANTES.  RAZÕES  QUE  NÃO
IMPUGNAM,  ESPECIFICAMENTE,  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  PREQUESTIONAMENTO  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE.  AFRONTA  À
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO
INTERNO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. A parte agravante deixou de comprovar que o entendimento firmado na
decisão agravada não estaria em harmonia com a atual jurisprudência deste
Superior Tribunal de Justiça, nem comprovou que os precedentes apontados
no julgado seriam inaplicáveis à hipótese dos autos.
Nessas condições, não se desobrigou do ônus de comprovar a incorreção do
decisum agravado. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
2. Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso
especial,  examinar  eventual  ofensa a  dispositivo  constitucional,  ainda que
para fins de prequestionamento, uma vez que a controvérsia foi analisada
exclusivamente sob a ótica infraconstitucional,  sob pena de usurpação da
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. "Não há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da
Constituição  da  República)  e  ao  enunciado  10  da  Súmula  vinculante  do
Supremo  Tribunal  Federal  quando  não  haja  declaração  de
inconstitucionalidade  dos  dispositivos  legais  tidos  por  violados,  tampouco
afastamento  desses,  mas  tão  somente  a  interpretação  do  direito
infraconstitucional  aplicável  ao  caso,  com  base  na  jurisprudência  desta
Corte"  (AgInt  no  REsp  n.  1.825.757/RS, relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 18/11/2019, DJe de 20/11/2019).
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.913.802/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INOCORRÊNCIA.  REFIS.  OFENSA À LEGISLAÇÃO LOCAL.  SÚMULA N.
280/STF. VIOLAÇÃO À  NORMA CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO
STF. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de
omissão, contradição ou obscuridade.
II  -  No  que  tange  às  alegações  de  ofensa  aos  arts.  3º,  4º  e  8º  da  Lei
Complementar  n.  976/2020, art.  42,  §1º,  da  LC nº  004/94 o  recurso  não
merece  ser  conhecido,  porquanto  inviável  a  análise  de  lei  local  por  esta
Corte, incidindo à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula n. 280 do
Supremo Tribunal Federal.
III - A violação ao art. 150, I, da Constituição da República e ao art. 97 do
Código Tributário Nacional, não comporta apreciação em recurso especial,
que possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridade
da  lei  federal  e  a  sua  aplicação  uniforme,  não  constituindo,  portanto,
instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal,
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  em razão  do  mero  desprovimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno Improvido.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.180.693/DF, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)

Por fim, não "há de se falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art.

97 da Constituição da República) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo

Tribunal Federal quando não haja declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos

legais  tidos  por  violados,  tampouco  afastamento  desses,  mas  tão  somente  a

interpretação  do  direito  infraconstitucional  aplicável  ao  caso,  com  base  na

jurisprudência desta Corte" (AgInt no REsp n. 2.249.977/SP, relatora a Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026).

A propósito: 

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL  E
TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  QUESTÃO  SUFICIENTEMENTE  DECIDIDA.  ISS.
EXIGÊNCIA  ANTECIPADA.  CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  MUNICIPAL.
APLICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. A alegada ofensa aos artigos 489, §1º,  III,  IV,  V e VI  c/c art.  1.022, II,
parágrafo único II, do Código de Processo Civil não se sustenta na hipótese
em que o acórdão recorrido, tanto no voto condutor quanto no voto vencido,
abordou de maneira inequívoca e abrangente todas as questões necessárias
para a completa resolução da controvérsia, afastando qualquer alegação de
nulidade.
2. Inexiste erro material a ser sanado se a certidão de julgamento reporta a
prolação  de  voto  vencido,  tampouco  qualquer  prejuízo  à  parte  se  o  voto
vencido foi declarado e juntado aos autos como parte integrante do julgado,
nos termos do art. 941, § 3º do CPC.
3. "A violação da cláusula de reserva de plenário só ocorre quando a decisão,
embora sem explicitar, afasta a incidência da norma ordinária pertinente à
lide,  para  decidi-la  sob  critérios  diversos  alegadamente  extraídos  da
Constituição Federal, o que não ocorreu, no presente." (STJ, AgInt no RE nos
EDcl  no  AgInt  no  AgInt  no  AREsp  883.004/RJ, Rel.  Ministro  HUMBERTO
MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/03/2018).
4. Conquanto o recorrente tenha apontado ofensa a lei federal (artigos 1º e 3º
da Lei Complementar nº  116/2003, art. 1º da Lei Federal nº  9.780/99 e art.
116 do CTN), tem-se que a pretensão recursal, em verdade, está em fazer
prevalecer  a  norma local  (art.  45  da  Lei  nº  691/1984 -  Código  Tributário
Municipal) que, segundo sustenta o recorrente, autorizaria a exigência de ISS
na forma antecipada no que tange aos serviços educacionais recebidos em
pagamento único. À vista de tanto, a pretensão recursal se esbarra no óbice
da Súmula 280/STF que estabelece que não cabe recurso extraordinário por
ofensa a direito local.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no REsp n.  2.162.829/RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Portanto, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal,

motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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